
1

18º Congresso Internacional de Arbitragem 
CBAr



2

 Investimentos insuficientes
(Nos últimos 3 anos, o Brasil investiu 1,7% do PIB em infraestrutura e nunca havia investido 

mais de 2,5% nos últimos 15 anos)

 Matriz de transportes desequilibrada, considerando a nossa 

dimensão continental
(65% rodovias, 15% ferrovias, 11% hidrovias costeiras, 5% hidrovias e 4% dutovias)

 Perda de competitividade devido à infraestrutura inadequada
(Brasil ocupa a 80ª posição entre 137 países no ranking de competitividade global do Fórum 

Econômico Mundial)

 Grande crise econômica de 2014 a 2017, que reduziu a capacidade 

de investimentos públicos em infraestrutura

 Urgência da criação de empregos

 Necessidade de atrair capital estrangeiro

 Necessidade de governança

 Recursos Públicos insuficientes

Desafios em infraestrutura
O que motivou a criação do PPI?

Como uma das 

soluções para esse 

cenário, viu-se a 

necessidade de 

parcerias privadas 

que levaram à criação 

do PPI (2016)



O que é o PPI?
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O que é PPI?
• PPI é a sigla para Programa de Parcerias de Investimentos

• Criado pela Lei nº13.334/2016, visa a ampliação e o fortalecimento

da interação entre o Estado e a iniciativa privada para viabilização

de investimentos na infraestrutura brasileira

• Estabelece um novo fluxo de governança para a priorização e o

acompanhamento dos projetos que serão executados por meio de

desestatizações

• Implementa medidas que estimulem o crescimento da economia e

geração de empregos no setor de infraestrutura.

• Difusão de melhores práticas
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 O Conselho do PPI (CPPI) é o órgão colegiado que

avalia e recomenda ao presidente da República os

projetos que integrarão o Programa, decidindo sobre a

execução dos contratos de parcerias e desestatizações.

 A estrutura de governança do PPI (CPPI e

Secretaria Especial) atua na identificação,

priorização, coordenação e oferta de projetos

economicamente factíveis à iniciativa privada.

O que é o Conselho 
do PPI? 

 O CPPI exerce as funções de Órgão Gestor de

Parcerias Público-Privadas Federais e do Conselho

Nacional de Desestatização (CND).

O que é a Secretaria 
Especial do PPI? 

 A Secretaria Especial do PPI (SPPI) funciona
como um articulador interno que atua em apoio
aos Ministérios e às agências reguladoras para
a execução das atividades do Programa.

 É um órgão de: governança

coordenação

monitoramento

avaliação                                    

supervisão

 Um dos eixos da SPPI é estabelecer um canal que
seja um primeiro ponto de contato com os
investidores, para tornar mais transparente,
fácil e eficiente o conhecimento das
oportunidades.

 O diálogo com investidores é fundamental para
retroalimentar o processo de contratação de
parcerias e aperfeiçoar o Programa.



Conselho do PPI
 Presidente e Ministros:

 Casa Civil

 Secretaria de Governo;

 Economia;

 Infraestrutura;

 Minas e Energia;

 Meio Ambiente;

 Desenvolvimento Regional.

 Presidentes:

 BNDES;

 Caixa Econômica Federal;

 Banco do Brasil.

 A Secretária Especial do PPI atua 

como Secretária Executivo do CPPI.
Secretaria Especial do PPI

Presidência da República

Conselho do PPI

Casa Civil da Presidência

da República



Secretaria Especial do PPI

Secretaria de 
Fomento e Apoio a 
Parcerias de Entes 

Federativos

Secretaria de Energia, 
Petróleo, Gás e 

Mineração

Secretaria de 
Transportes

Secretaria de Apoio 
ao Licenciamento 

Ambiental e à 
Desapropriação

Gabinete
Assessoria Especial de Apoio 

ao Investidor e Novos 
Negócios
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 Governança, coordenação, 

monitoramento e supervisão

 Transparência, diálogo, credibilidade 

e previsibilidade

 Planejamento, projetos bem 

projetados e contrato auto-

sustentável

 Melhoria técnica e jurídico 

reguladora

 Primeiro ponto de contato com 

investidores, para tornar o 

conhecimento das oportunidades 

mais transparente, fácil e eficiente

Agrega eficiência e valor ao processo

PPI funciona como um hub (quantidade e qualidade de projetos)
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MP 882/19, alterando a Lei 13.334/16

(art 8 –A da Lei 13.334/2016)… (Incluído pela Medida Provisória nº 882, de 2019) 

Destaco:

VII - propor o aprimoramento regulatório nos setores e mercados 

que possuam empreendimentos qualificados no PPI;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv882.htm


10ª Reunião do Conselho do PPI
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Novos Desafios PPI:
Diversificação da carteira de projetos

• Até a 9ª Reunião - Maio/19:Foco em projetos de Logística e Energia

• A partir da 10ª Reunião - Agosto/19 (PPI na CC-PR): Novas Desestatizações 
e Áreas Sociais
• Saneamento e resíduos sólidos

• Creches

• Presídios e Unidades Socioeducativas

• Iluminação Pública

• Parques
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10ª Reunião 
do CPPI

(35 iniciativas)
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Estudos para parcerias: Telebrás, Correios, CODESP, SERPRO e DATAPREV

Desestatizações: ABGF, Lotex (nova modelagem), EMGEA, CEITEC e CEAGESP

3 Novos arrendamentos portuários e política de estímulo à cabotagem

Apoio ao licenciamento ambiental (4 hidrelétricas e 1 rodovia)

Exploração dos direitos minerários de 10 novas áreas (Caulim em Rio Capim)

Estudos para projetos pilotos de PPP’s nas áreas de: educação, segurança, resíduos sólidos e 
iluminação pública

Estudos para buscar a Universalização do saneamento básico via parcerias com a iniciativa privada

Concessão de 3 Parques Nacionais (Iguaçu/Foz, Lençóis Maranhenses e Jericoacoara)
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Ministério Setorial Projeto Categoria

ME (7)

Participações da União no BB que excedem o controle acionário Venda de ativo
Desestatização da ABGF Desestatização
Alteração da Resolução CND nº 09 (participações minoritárias) Normativo
Alteração da Resolução nº 16/2017 que tratou da modelagem da LOTEX Normativo
Empresa Gestora de Ativos – EMGEA Desestatização
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social – Dataprev Estudos
Serviço Federal de Processamento de Dados - Serpro Estudos

MCTIC (3)
Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica Avançada – CEITEC Estudos
Telecomunicações Brasileiras S/A - Telebrás Estudos
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - Correios Estudos

MINFRA (8)

ATU 12 - Arrendamento de granéis sólidos no Porto de Aratu - Candeias/BA Arrendamento
STS 14 - Arrendamento de carga geral no Porto de Santos/SP Arrendamento
STS 14A - Arrendamento de carga geral no Porto de Santos/SP Arrendamento
Política de cabotagem Política
Rodovia BR 158/MT Licenciamento ambiental
Resolução modalidade operacional da BR-101/SC Concessão
Estudos para desestatização do Porto Organizado de Santos Estudos
Política de estímulo ao transporte terrestre coletivo interestadual e internacional de passageiros –TRIIP Política

MME (5)

Caulim de Rio Capim Venda de ativo
Usina Hidrelétrica Castanheira/MT Licenciamento ambiental
Usina Hidrelétrica Telêmaco Borba/PR Licenciamento ambiental
Usina Hidrelétrica Tabajara/RO Licenciamento ambiental
Usina Hidrelétrica Bem Querer/RR Licenciamento ambiental

MEC (1) Educação infantil, Proinfância Estudos/Projetos pilotos

MJ (3)
Apoio à Estruturação de Projetos Piloto de Unidades Prisionais dos Estados PPPs Estudos/Projetos pilotos
PPP federal para comunicação entre Polícias Concessão Administrativa
Iluminação pública para enfrentamento à criminalidade violenta Estudos/Projetos pilotos

Min Mulher, Família e Direitos Humanos (1) Estudo de alternativas de parcerias para atendimento socioeducativo Estudos/Projetos pilotos
MDR (1) Estudos para universalização do saneamento Estudos/Projetos pilotos

MMA (4)

Parque Nacional de Lençóis Maranhenses/MA Concessão
Parque Nacional de Jericoacoara/CE Concessão
Concessão do Parque Nacional do Iguaçu/PR Concessão
Recuperação Energética de Resíduos Sólidos Urbanos Estudos/Projetos pilotos

MAPA (1) Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo - CEAGESP Desestatização
MD (1) Alteração de resolução - PPP GRCI/COMAER Concessão administrativa



Balanço do PPI
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PPI em números

Projetos
qualificados

Leilões 
realizados

151270

Outorgas / Bônus

R$ 262,5 bilhões
(USD 68.4 bilhões)

R$ 52,3 bilhões 
(USD 13.6 bilhões )

USD 1 = BRL 3,84 (01/julho/19)

Expectativa de
Investimentos
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Investimentos: R$ 262,5 bilhões

Investimentos por setor

* Considerando a estimativa potencial do MME no momento de produção dos blocos de óleo e gás sob regime de partilha
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Outorga/Bônus: R$ 52,3 bilhões

Outorgas por setor
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PPI no mundo

Dos 151 projetos leiloados, 62 
tiveram empresas vencedoras 

estrangeiras ou em consórcio com 
empresas brasileiras.

Brasil

China
França

Espanha

Estados Unidos

Reino Unido
Bermudas
Colômbia

Canadá

Portugal

Austrália
Índia

Alemanha

Itália

Noruega
Catar
Suíça

 R$ 262,5 bilhões em investimentos esperados.

 R$ 194,9 bilhões (74,25%) representa o total da 
participação de empresas estrangeiras.



Em 2019 já 
foram 
realizados 27 
leilões

Expectativa de 
Investimentos 

R$ 9,19 bi

Outorgas/Bônus 

R$ 5,92 bi

Portos
13 leilões

11 Terminais de granéis líquidos 
• 3 em Cabedelo/PB
• 1 em Vitória/ES

• 5 em Belém/PA
• 1 em Vila do Conde/PA

• 1 em Santos/SP

1 Terminal de celulose em 
Paranaguá/PR

1 Terminal de granéis sólidos 

Investimentos: R$ 1,05 bi
Outorga: R$ 816 mi

Aeroportos 
12 leilões

12 aeroportos leiloados em 3 
Blocos: 
 Nordeste: 

 Recife/PE; João Pessoa e 
Campina Grande/PB; 
Maceió/AL; Aracaju/SE; e 
Juazeiro do Norte/CE

 Centro-Oeste:
 Todos no MT: Várzea Grande 

(Cuiabá) Alta Floresta, Barra do 
Garças, Rondonópolis e  Sinop.

 Sudeste: 
 Vitória/ES e Macaé/ RJ

Investimentos: R$ 3,52 bi
Outorga: R$ 2,377 bi

Energia 
1 leilão

Geração de Energia Nova A-4
 Todos de energia renovável
 Ofertada energia fotovoltaica 

com o menor valor mundial

Investimentos: R$ 1,893 bilhões
Outorga: - (menor tarifa). 

Leilão em 28/junho/19

Leilão 22/março/19

Leilão 05/abril/19

Ferrovia
1 leilão

Ferrovia Norte-Sul (FNS)

Investimentos: R$ 2,72 bi
Outorga: R$ 2,72 bi

Leilão em 28/março/19

Assinatura do contrato em 
31/julho/19

Leilão 13/agosto/19

Leilão 13/agosto/19

Leilão 13/agosto/19

Leilão 15/março/19 19



Carteira de projetos do PPI após 10ª Reunião
(R$ 1,3 trilhão em investimentos)
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Ferrovias – 11

5 Renovações
2 Concessões
4 Investimentos em malhas 
de interesse da União

Aeroportos – 22

22 Concessões

Rodovias – 18

10 Concessões
2 Estudos
6 Licenciamentos

Portos – 21

2 Desestatizações
18 Terminais Portuários:

14 arrendamentos
2 aut. de investimentos
2 Estudo (Libra e Santos)

Hidrovia
1 Licenciamento

PPP’s - 2

1 COMAER
1 Comunicação Polícia

Economia – 6
Lotex, Casa da Moeda, 
ABGF, EMGEA, Serpro, 
Dataprev

Energia – 19

3 Geração
10 Lotes Transmissão
1 Desestatização
5 Licenciamento

Mineração – 5

5 Concessões de exploração
de Direitos Minerários

Desenvolvimento
Regional – 3

2 privatizações
1 Hidrovia

Óleo e Gás – 4

5ª Rodada de Acumulações 
Marginais
6ª Rodada de partilha
16ª  de Concessão 
Excedentes da Cessão 
Onerosa

Abastecimento – 2

2 Desestatizações
CEASAMINAS e CEAGESP

Política de Fomento – 2

Estruturação de projetos de 
infraestrutura por meio de 
parcerias
• Nacionais
• Subnacionais

119
projetos

2
Políticas

+Parques  Nacionais – 3

3 concessões

Comunicações – 3

2 Estudos (Telebras e ECT)
1 desestatização (Ceitec)



Políticas de fomento/projetos pilotos
Suporte Financeiro do Governo Federal para estruturação de Concessões/PPPs
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Áreas 
Prioritárias

Saneamento 
Básico

Unidades 
Prisionais

Educação Infantil

Unidades 
Sócioeducativas

Resíduos Sólidos 
Urbanos

Mobilidade 
Urbana

Iluminação 
Pública

 Assistência Técnica e Financeira 

(FEP);

 Regulação de Contratos;

 Padronização de documentos;

 Capacitação técnica;

 Simplificação legislativa;

 Financiamento; e

 Garantias públicas.

Eixos de apoio



Destaques da 
carteira em 
andamento
• Contém projeto que representará o maior leilão de óleo e gás do mundo

(Cessão Onerosa com previsão de investimentos de mais de R$ 1 trilhão e outorga de R$ 100 bilhões)

• Projetos diversificados com alcance em toda federação sem previsão de recursos públicos

• Inclui estudos e projetos de apoio ao licenciamento ambiental de projetos

• Redução do Estado por meio de desestatizações ou venda da participação de empresas estatais na 
economia

Maior programa de 
concessões do mundo!

(quantidade de projetos e valores)

22



Arbitragem e PPI
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MEDIDAS LEGAIS E ADMINISTRATIVAS 

• Lei 13.448, de 05 de junho de 2017

• Decreto de Arbitragem 

• Cláusula Modelo (Orientação Normativa)
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www.ppi.gov.br

fb.com/ppinvestimentos

@ppinvestimentos

@ppinvestimentos

linkedin.com/company/ppinvestimentos


